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[bookmark: _Hlk190842374][bookmark: _Hlk190780391]Resumo: O objetivo desse trabalho é abordar a trajetória do Constitucionalismo Latino-Americano que emerge como resposta ao modelo imposto pelo constitucionalismo tradicional, na efetivação da ampliação de direitos fundamentais e legitimidade democrática. O artigo está dividido em três partes, a metodologia aplicada é a bibliográfica investigativa. A originalidade do tema de Direito Ambiental se aplica diante da emergência Ambiental. O Constitucionalismo Crítico Latino-Americano prega a valorização da democracia intercultural, comunitária, dando voz às narrativas, identidades e saberes marginalizados pelo padrão eurocentrico. Dentro desse contexto é conclusivo que o Constitucionalismo Plurinacional reconhece os Povos Indígenas como agentes do Poder Constituinte, destacando a importância das Epistemologias do Sul em modelos jurídicos mais inclusivos e sustentáveis, colocando o Meio Ambiente em status de proteção plena. Justificando o reconhecimento dos Direitos da Natureza como medida necessária para o Constitucionalismo, alinhando as experiências internacionais. A valorização das cosmovisões indígenas e de suas práticas comunitárias é essencial para enfrentar os desafios ambientais e implantar um modelo Ambiental saudável e sustentável.
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Resumen: El objetivo de este trabajo es abordar la trayectoria del constitucionalismo latinoamericano que surge como respuesta al modelo impuesto por el constitucionalismo tradicional, al efectuar la ampliación de los derechos fundamentales y la legitimidad democrática. El artículo se divide en tres partes, la metodología aplicada es la bibliografía de investigación. La originalidad del tema del Derecho Ambiental se aplica a la Emergencia Ambiental. El constitucionalismo crítico latinoamericano predica la valorización de la democracia comunitaria intercultural, dando voz a narrativas, identidades y conocimientos marginados por el estándar eurocéntrico. En este contexto, es concluyente que el Constitucionalismo Plurinacional reconoce a los Pueblos Indígenas como agentes del Poder Constituyente, destacando la importancia de las Epistemologías del Sur en modelos jurídicos más inclusivos y sostenibles, colocando al Medio Ambiente en estatus de protección plena. Justificando el reconocimiento de los Derechos de la Naturaleza como una medida necesaria para el Constitucionalismo, alineando experiencias internacionales. Valorar las cosmovisiones indígenas y sus prácticas comunitarias es fundamental para afrontar los desafíos ambientales e implementar un modelo ambiental saludable y sostenible.
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INTRODUÇÃO
O Constitucionalismo Latino-Americano é visto como resposta crítica aos modelos jurídicos tradicionais, na medida que se põe ampliar os direitos fundamentais, fortalecer a legitimidade democrática alinhada às Epistemologias do Sul. Essa perspectiva se afasta definitivamente da lógica eurocêntrica dominante, incorporando saberes Indígenas ancestrais, reconhecendo-os titulares de direitos alinhados a sustentabilidade do Meio Ambiente.  O trilhar constitucional em toda a América Latina é marcado por momentos de instabilidade democrática e autoritarismos. No Brasil, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88), implantou direitos sociais e ambientais, além de reconhecer a diversidade cultural e os territórios indígenas. No entanto, a predominância jurídica é baseada no modelo monista de influência capitalista que continua gerando muitas violações de direitos dos Povos Indígenas. O reconhecimento dos Direitos da Natureza é uma possibilidade de transformação constitucional, alinhando o Brasil as experiências internacionais.

1. Epistemologias do Sul e Constitucionalismo na América Latina: Resistência Indígena pela Justiça Socioambiental 

O processo de ocupação e a formação do pensamento no Brasil, assentou-se no apagamento e invisibilização de coletividades indígenas. Estabeleceu-se uma supressão e controle da liberdade, saberes e tradições dos Povos Indígenas. A América Latina converteu-se em mercado eurocentrado e lucrativo, os quais implantaram as visões e concepções jurídicas legais. O modelo tradicional e antropocêntrico do Constitucionalismo na América Latina passa a ser impraticável frente as questões jurídico-sociais e ambientais. 
Afastando-se dos constitucionalismos tradicionais, o “Constitucionalismo Latino-americano” resulta de uma reconstrução teórica constitucionalistas alimentadas por reivindicações populares na pretensão de maior alcance dos direitos fundamentais e plena legitimidade democrática, baseando-se na eficiência, efetividade e equidade da força normativa da Constituição. O Constitucionalismo Crítico Latino-Americano abre espaço à democracia intercultural, participativa, representativa e comunitária, que são direcionadas ao “descobrir” as histórias “encobertas” pelo eurocentrismo e pela Colonialidade alastrada na sociedade (DUSSEL, 1993), com objetivo de fortalecer “a existência de um pensamento libertador latino-americano que se define por uma luta teórico-prática contra uma situação sociopolítica de dominação, opressão, exploração e injustiça” (WOLKMER, 2017).
[bookmark: _Hlk190940305][bookmark: _Hlk190940709]O posicionando os povos Indígenas como agentes no Constitucionalismo Plurinacional se sobressai, inserindo epistemologias das coletividades originárias. As Epistemologias do Sul se propõem enfrentar os desafios por meio da ampliação das possibilidades de repensar o mundo a partir de saberes e práticas do Sul Global a fim de desenhar novos mapas, objetos e metodologias em diálogo com a perspectiva transdisciplinar, denotando relevância jurídica, social, histórico-política, cultural e econômica. No Norte global, espaço de origem branca forjado pelo poder e capital, nascedouro das relações de superioridade e subordinação de identidades, onde foram produzidas ciências e técnicas que menosprezam outros saberes Indígenas e de todo Sul Global, esses suprimidos da concepção da racionalidade moderna. O conhecimento dos povos ancestrais é fruto de formas específicas de cultura, baseadas em visões particulares do mundo, esse conhecimento foi relegado e silenciado pela imposição colonial. 
Assim, o Sul Global apresenta uma mescla de epistemologias e dinâmicas, que defendem as sociologias das ausências, das emergências, intercultural e ecologia de saberes (MENESES, 2008). No caso do Brasil as emergências sociais, políticas e ambientais relacionam-se com as violências perpetradas desde a apropriação das terras tradicionais em 1500, circunstância que as atrocidades só serão enfrentadas de efetivamente por intermédio das Epistemologias do Sul que se distanciam da ideologia eurocêntrica imperial que é engendrado pelo injusto sofrimento humano instigado pelo Colonialismo e capitalismo. Com a abertura democrática na América Latina, entre 1982 e 1989, ocorreu o amadurecimento de movimentos que reivindicavam direitos Indígenas e sua relação com a Natureza. Assim, surgiu a concepção de Buen vivir – bem viver – nas nações andinas, amazônicas e demais dos países desde Abya Yala[footnoteRef:5]. [5:  Catherine Walsh (2009, tradução da autora) explica que o termo Abya Yala foi ‘’ cunhado pelo povo Kuna do Panamá para se referir aos povos indígenas das Américas, que se traduz como ‘terra em plena maturidade’. [...] esta forma de nomear tem um duplo sentido: um posicionamento político e um lugar de enunciação. Ou seja, uma forma de enfrentamento ao peso colonial presente na América Latina, cujo nome nada mais marca do que um projeto cultural de ocidentalização ideologicamente articulado na mestiçagem. Neste sentido, o ato político de renomear representa um passo em direção à descolonização, embora deixe os afrodescendentes fora da sua conceituação”.] 

Atualmente, existem pelo menos três concepções de Buen vivir: Buen viver indigenista Pachamamista; Buen vivir socialista e estatista; Buen vivir ecologista e pós-desenvolvimentista (CUBILLO-GUEVARA; HIDALGO-CAPITÁN, 2015). Diante do atual cenário indigenista brasileiro, propõe-se a corrente de Buen vivir indigenista pachamamista, a qual traz ensinamentos dos povos tradicionais a partir do Buen vivir derivado do sumak kawsay. Além dessas visões de Buen vivir no contexto geral da América Latina, no Brasil verifica-se posições e ações relacionadas à busca e efetivação do bem viver, como a reivindicação dos Povos Indígenas da retomada de políticas públicas que valorizem economias da sociobiodiversidade. 
Os Povos Indígenas são agentes essenciais para a proteção do ambiente natural e equilíbrio climático do planeta, isso se confirma pelo fato de que os territórios indígenas são os mais preservados[footnoteRef:6] do país (MAPBIOMAS, 2023). Os Povos Indígenas do Brasil, por meio de suas reivindicações auxiliam no fomento da crítica de que não é apropriado o uso de concepções clássicas de sustentabilidade, mas sim a utilização de uma fonte de força e inspiração que impulsiona a mudança de paradigma por meio de uma relação de interdependência e solidariedade entre o humano e a natureza com práticas comunitárias que pressupõe  respostas urgentes contra efeitos devastadores das alterações climáticas. [6:  Os povos indígenas constituem 5% da população mundial, mas preservam 80% da biodiversidade do planeta (CIMI, 2024). ] 

As experiências, memórias, cosmovisões e princípios ancestrais têm a extensão epistemológica necessária para interpretar e modificar a realidade ambiental brasileira e demais países do planeta terra, configurando uma nova ética constitucional e ambiental. A utilização das Epistemologias do Sul como uma chave analítica que indica compreensão de que a memória e trajetória dos povos originários formam um repertório ético-jurídico ambiental ancestral com tamanha força epistêmica que pode contribuir para novas teorias a partir do Sul, em matéria constitucional e socioambiental. A memória, história, reivindicações e ações dos povos Indígenas dão impulso as lutas contra o extermínio do ambiente natural e pela liberdade de todo o seu povo, que deve ser mobilizada como fundamento ético-jurídico ancestral para transportar debates sociais políticos e acadêmicos orientando distintos desenhos constitucionais e modelos de Estado, onde o conhecimento Indígena tenha centralidade nas pautas ambientalistas. 
A experiência Constitucional Latina mostra que é possível a convivência respeitosa entre diferentes grupos culturalmente distintos, desde que haja reconhecimento da diversidade, diálogo e políticas de equidade. Na América Latina, onde ainda persistem resquícios coloniais, processo que evidentemente envolve desafios para superação de posições historicamente impostas, ainda é uma meta a ser atingida. O fenômeno do Constitucionalismo tem resistido a momentos de ruptura e instabilidade, circunstância que o Brasil desde sua primeira Constituição de 1824 até a atual e vigente e promulgada em 1988, passou por regimes militares, autoritários em que direitos foram suprimidos, poderes concentrados no governante e muitos pleitos por liberdade foram ecoados durante 164 anos, até a redemocratização de 1988. 

2. Trajetória Constitucional na América Latina: Democracia e o Desafio do Bem Viver 

O movimento histórico que impulsionou a América Latina em seus processos constitucionais de democratização, nasceu na influência global que ocorreu desde a Revolução Francesa de 1789 pelo lema “Liberdade, Igualdade, Fraternidade” (KROPOTKIN, 2018). O Constitucionalismo latino-americano possui um rol de constituições em vários países que refletem as transformações políticas, sociais e econômicas de cada espaço com o tempo.  No espaço brasileiro a atual CF/88 é inovadora em garantir; Educação como dever do Estado; defesa do consumidor; pleno acesso à Cultura; proteção de todas as manifestações nacionais, incluindo a indígena, e a afro-brasileira; reconheceu a importância da biodiversidade em um capítulo dedicado ao Meio Ambiente; possibilidade de os cidadãos apresentarem projetos de lei atendendo alguns requisitos. Apesar de ser uma Constituição democrática e social, ainda mantem a essência pela qual foi o seu nascedouro fixado pelo Colonialismo[footnoteRef:7] e reforçada pela Colonialidade[footnoteRef:8], de modo que se pode afirmar que o Brasil ainda está em constante construção e manutenção da política democrática a cada dia que passa, desde a Constituição de 1824, (BRASIL, 1824), seguida pelas ; Constituição de 1891 (BRASIL 1891); Constituição de 1934, (BRASIL, 1934); Constituição de 1937, (BRASIL 1937); Constituição de 1946 (BRASIL 1946); Constituição 1967 (BRASIL 1967); Constituição 1988, (BRASIL, 1988). Uma trajetória de sete Constituições e 164 anos até a redemocratização. Ainda existem rompantes que ameaçam a democracia, ao exemplo do recentemente em 2024, episódio de tentativa de golpe por opositores da democracia na esperança de implantar retrocesso democrático[footnoteRef:9]. [7:  Colonialismo, relação política e econômica de soberania de um povo é subordinada ao poder de outro povo, que se apropria de território e identidades como parte de seu (MALDONADO-TORRES, 2007).]  [8:  Colonialidade, reproduz os critérios de raça, fenótipo e gênero situados pelas diferenças entre conquistados e conquistadores, naturalizando os processos de inferioridade. É a nova versão do colonialismo abrangendo a articulação do trabalho, do conhecimento, da autoridade e das relações estruturadas pelo mercado capitalista global e pela construção, subjugando origem étnica, biológica, linguística e credos dos povos locais da América (MALDONADO-TORRES, 2007).]  [9:  Tentativa de golpe de Estado afronta democracia e buscava levar o país a um novo período sombrio (CIMI, 2024). 
] 

Na América Central no México o Constitucionalismo iniciou com a Constituição de 1824 (MÉXICO, 1824), seguida pela Constituição de 1857, (MÉXICO, 1857) e posteriormente a Constituição de 1917, (MÉXICO, 1917), mais tarde pela Revolução Mexicana de 1924 a 1928, ocasião em que camadas vulneráveis da população se levantaram contra a opressão e soberania em busca de seus direitos (CLACSO, 2020). Da América central a onda repercute para o solo Latino.  No Uruguai a caminhada constitucional inicia com a Constituição de 1830 (URUGUAI, 1830); seguida pela Constituição de 1918, (URUGUAI, 1918); Constituição de 1934 (URUGUAI, 1934), Constituição de 1952, (URUGUAI, 1952), até a Constituição de 1967, (URUGUAI, 1967). Na Venezuela a primeira Constituição foi a de 1811, (VENEZUELA, 1811), posteriormente a Constituição de 1961, (VENEZUELA,1961), até a Constituição de 1899, (VENEZUELA, 1899).   Na Argentina quatro Constituições foram editadas, iniciando pela Constituição de 1853(Argentina 1853), seguida pela Constituição de1949 (Argentina 1949), Constituição de 1957(Argentina 1957), até a Constituição de 1994(Argentina 1994).
 A Bolívia por sua vez, possui um catálogo de três Constituições, partindo da Constituição de 1826 (BOLIVIA, 1826), sucessivamente seguida pela 1938 (BOLIVIA, 1938), e a que vigora até a atualidade, Constituição de 2009 (BOLIVIA, 2009). No Peru o rol de Constituições inicia em Constituição  de 1823 (PERU, 1823), seguida pela Constituição  de 1826 (PERU, 1826), sucessivamente seguida pela Constituição pela 1828, (PERU, 1828) , Constituição de 1834, (PERU, 1834), Constituição de 1836 (PERU, 1836), Constituição de 1837, (PERU, 1837),  Constituição  de 1839 (PERU, 1839), Constituição  de 1856 (PERU, 1856). , Constituição de 1860, (PERU, 1860), Constituição de 1867  (PERU, 1867), Constituição de 1920, (PERU, 1920), Constituição de 1933  (PERU, 1933), Constituição de 1979, (PERU, 1979),  e finalmente, Constituição de 1993  (PERU, 1993).
[bookmark: _Hlk190941281] No Chile o conjunto de  Constituições políticas inicia pela Constituição de 1833 (CHILE, 1833), seguida pela Constituição de 1925 (CHILE, 1925), Constituição de 1980 (CHILE, 1980), e ao fim pela Constituição de 2005 com texto atualizado em 2024 (CHILE, 2024); Na Colômbia três Constituições fazem parte da história política que inicia com a Constituição 1821 (COLOMBIA,1821), e sucessivamente Constituição de 1886 (COLOMBIA,1886), até a Constituição de 1991(COLOMBIA,1991); No Equador a caminhada política se resume nas Constituições de 1830 (EQUADOR, 1830), e Constituição de 2008 (EQUADOR, 2008).  Destaca-se, entretanto, que o conceito de de “Buen-Vivir” é introdução da Constituição Equatoriana de 2008, elevando conceitos de cosmovisões andinas indígenas e Direitos da Mãe Natureza, incorporando um Constitucionalismo Plurinacional. A incorporação do Buen-Vivir no espaço brasileiro dentro de um paradigma do Constitucionalismo de base teórica nas Epistemologias depende de algumas questões; a necessidade materialização efetiva de direitos fundamentais no aspecto individual e coletivos; justiça ambiental a partir de um pluralismo jurídico. De modo que o desafio é grande, haja vista, a realidade brasileira forjada em ordenamento jurídico baseado em universalismo excludente ao ponto que a retórica de igualdade formal não valoriza as desigualdades históricas que persistem na estrutura social, tratando igualmente pessoas que vivem situações distintas. 
[bookmark: _Hlk190941713]No Brasil de Constitucionalismo Multicultural reconhece os Povos Indígenas como parte da Nação Estado, mas mantém monismo jurídico, tolerando situações naturalizadas de violências[footnoteRef:10], criminalização social de práticas culturais Indígenas, além da dificuldade de acesso à justiça para populações vulneráveis, que também reforça a subordinação e silenciamento de capadas subordinadas na sociedade pelo sistema imposto na América Latina. No Brasil a Defensoria Pública é uma garantia aos vulneráveis de acesso à justiça, mas barreiras são visualizadas.  [10:  O ano de 2021 foi marcado pelo aprofundamento e pela dramática intensificação das violências e das violações contra os povos indígenas no Brasil. O aumento de invasões e ataques contra comunidades e lideranças indígenas e o acirramento de conflitos refletiram, nos territórios, o ambiente institucional de ofensiva contra os direitos constitucionais dos povos originários (CIMI, 2021). ] 

Cerca de 25% da população brasileira está potencialmente à margem do sistema de Justiça e impedida de reivindicar seus próprios direitos por intermédio da Defensoria Pública. É o que aponta a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública 2022. São 52.978.825 brasileiros sem acesso à assistência jurídica gratuita, sendo 48.467.198 economicamente vulneráveis e com renda familiar de até três salários-mínimos. O território brasileiro possui 2.598 comarcas regularmente instaladas, com apenas 47,4% regularmente atendidas pela Defensoria Pública, 2,7% atendidas em caráter parcial ou excepcional e 50% sem atendimento. Em apenas 11 unidades federativas a cobertura de atendimento da Defensoria Pública abrange plenamente todas as comarcas: Acre, Alagoas, Amapá, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Tocantins. (DEFENSORIA PÚBLICA, 2022).

Imagem 1 – Estados do Brasil identificados por estrelas onde a Defensoria Pública -DP está totalmente implantada em todas as Comarcas do Estado.
[image: ]. %%


Fonte: Produzido pela autora com dados da Defensoria Pública do Brasil, 2025.

Pela visualização do mapa apresentado, as estrelas representam 11 circunscrições jurídicas em que a Defensoria Pública está em todas as Comarcas dos Estados, ou seja, em 59,26 % dos Estados do Brasil a Defensoria não abrange todas as Comarcas, ficando prejudicada a população vulnerável de algumas localidades, nos Estados; do Maranhão; Piauí; Ceará; Rio Grande do Norte; Paraíba, Pernambuco; Sergipe; Bahia, Espírito Santo; Minas Gerais. São Paulo; Paraná; Santa Catarina; Mato Grosso; Amazonas, em que a Defensoria Pública não está instalada integralmente. O Constitucionalismo brasileiro possui base liberal possibilitando o fomento e desenvolvimento do capitalismo que teve impulso com a Revolução Industrial, proporcionando avanços tecnológicos e mecânicos, causando aumento da produção em larga escala de base na utilização de recursos naturais, tudo alicerçado na falsa melhoria no padrão de vida da população de massa. 
	O modelo de desenvolvimento no Direito brasileiro se perpetua no liberalismo, com tendência ao crescimento de capital econômico industrial tecnológico; propriedade privada, continuidade do consumo ambientais justificada pelo Antropocentrismo. O Brasil carrega esse princípio já no artigo primeiro da CF/88. “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos [...]: IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”, (BRASIL, 1988). Normativa que abre possibilidade para o capitalismo na Expansão da Urbanização e consumo excessivo, crescimento da Industrialização, Agronegócio, maiores produtores de danos ambientais, privilegiando-se em muitas situações da flexibilização de normas ambientais. 
A história da formação econômica do Brasil foi estabelecida com base no agronegócio. Ao longo do tempo, diversos ciclos produtivos e econômicos se formaram, ganhando o nome de seus principais produtos de exportação, como o ciclo do açúcar, o ciclo do algodão, o ciclo do café e o ciclo da borracha (GREMAUD, et al.,2007).
 	Apesar da CF/88 ser considerada Constituição Cidadã pela inclusão de um rol de direitos sociais, contemplando direito Ambiental como fundamental, o modelo do monismo jurídico permanece e não permite a inclusão de reconhecimento pleno de comunidades Indígenas para que exerçam sua autonomia cultural e de seus territórios que pertencem à União, sendo apenas dos Povos Indígenas a posse e usufruto que por muitas vezes fica inviabilizado pela não demarcação e materialização desse direito.
[...] § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.
§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes (BRASIL, 1988).

A CF/88 é considerada multicultural, na medida que reconhece o povo brasileiro constituído por pessoas de muitas origens e culturas, garantindo o livre exercício de direitos e pleno desenvolvimento de todas as pessoas sem discriminação, assim, são afirmados os direitos sociais desde o preâmbulo do texto.
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CF/88 [...]. (CONSTITUIÇÃO 1988)

3. Os Direitos da Natureza e o Constitucionalismo: Desafios e Perspectivas
O reconhecimento dos Direitos da Natureza seria um fator positivo para a ampliação do Constitucionalismo Multicultural brasileiro com introdução de direitos além daqueles já constitucionalizados no artigo 225 CF/88, recebendo contribuição da cosmovisão do Povo Indígena que é genuinamente brasileiro. 
[...] Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (CF/88).
Os Direitos da Natureza constituem-se em corrente filosófica no reconhecimento jurídico do Meio Ambiente em sua totalidade de ecossistemas, rios, florestas e animais por direitos próprios, da mesma forma que os seres humanos. Essa corrente filosófica desafia a visão tradicional do Meio Ambiente como mera propriedade e busca garantir sua proteção legal contra degradação, contrapondo a essência do Antropocentrismo vigente no Brasil. O Equador em sua Constituição de 2008, é destaque por ser o primeiro país em reconhecer os Direitos da Natureza. Esse reconhecimento histórico representa a relação de respeito à coletividade Humana por Cosmovisão entre a sociedade e o meio ambiente, conferindo à natureza o status de sujeito de direitos em todos seus processos e ciclos e não apenas de recurso a ser explorado em prol do capitalismo e satisfação humana (EQUADOR, 2008).
[...] Decidimos construir uma nova forma de convivência cidadã, na diversidade e harmonia com a natureza, para alcançar o bem viver, o sumak kawsay;
Art. 10. - Indivíduos, comunidades, cidades, nacionalidades e grupos têm direito e gozarão dos direitos garantidos na Constituição e nos instrumentos internacionais. A natureza estará sujeita aos direitos reconhecidos pela Constituição.
27. O direito de viver num ambiente saudável, ecologicamente equilibrado, livre de poluição e em harmonia com a natureza.
Uma boa vida exigirá que as pessoas, comunidades, cidades e nacionalidades gozem efetivamente dos seus direitos e exerçam responsabilidades no quadro da interculturalidade, do respeito pelas suas diversidades e da coexistência harmoniosa com a natureza. (EQUADOR, 2008, tradução pela autora) [...].
A Bolívia segue o mesmo viés biocêntrico publicando em dezembro de 2010 a Lei da Mãe Terra lei n. 071, de 2010 e o conceito de desenvolvimento integral para viver bem alinhados às visões indígenas e ao paradigma do “Buen Vivir”. Conceito, presente na Bolívia e Equador, que considera essencial a harmonia entre os seres humanos e a natureza, primando pelo desenvolvimento sustentável a partir da efetivação dos ciclos naturais do Meio Ambiente, não mercantilização da Natureza e valorização dos Povos Indígenas. (BOLÍVIA, 2010). Posteriormente, o Parlamento da Nova Zelândia em 2017 também é destaque com o reconhecimento do “Rio Whanganui” como sujeito de direitos, em status legal próprio. Na oportunidade foram nomeados dois guardiões legais: um do governo da Nova Zelândia; outro a Tribo Māori Whanganuiiwi. Estabeleceu-se que qualquer ação que impacte negativamente o rio é considerada judicialmente violação de direitos. Tal reconhecimento reflete a cosmovisão dos Māori, na interconexão entre natureza e os seres humanos com o sistema. Logo em 2018, a Amazônia também teve seu status de sujeito de direitos reconhecido pela Colômbia podendo ser representada legalmente para sua proteção. As Comunidades Indígenas e organizações ambientais receberam um protagonismo fundamental na defesa dos direitos da Amazônia. O objetivo de tendência Biocêntrica de reconhecimento, inspirada por países como Equador, Bolívia e Nova Zelândia na efetivação dos Direitos da Natureza significa garantir que as futuras gerações possam viver em um Meio Ambiente equilibrado com uma sociedade justa e sustentável.
Esse tem sido o caso em todas as lutas ou processos de mudança na história humana, em que, ao longo dos séculos, sempre foram necessárias múltiplas gerações para corrigir rumos e erros, falsas crenças, interpretações erróneas, processos excessivos e modelos sociopolítico-económicos cancerígenos que de forma sistemática e rápida acabaram com a vida de milhões de seres humanos. Simultaneamente, este processo suicida tem vindo a acelerar exponencialmente e com ele a destruição e devastação sistemática de territórios e continentes, bem como da maior parte dos ecossistemas vivos da Pachamama (OLIVEIRA, 2021p. 18).
Casos práticos são exemplo e o Equador é modelo na aplicabilidade dos Direitos da Natureza em concepção de Buen Vivir, por exemplo o Caso do Rio Vilcabamba em que detritos de obra de uma rodovia estavam sendo depositados no Rio, Tribunal Equatoriano reconheceu a violação dos direitos da natureza no seguinte sentido. 
Foi apresentada uma proteção constitucional para impedir um projeto de ampliação da rodovia Vilcabamba-Quinara, que depositava grandes quantidades de rochas e materiais de escavação no rio Vilcabamba. Os demandantes, Richard Frederick Wheeler e Eleanor Geer Huddle, alegaram que o projeto violava os direitos da natureza. O Tribunal decidiu a favor da natureza e declarou que o Governo Provincial de Loja deveria ter fornecido provas confiáveis ​​de que a expansão da rodovia não afetaria o meio ambiente. Ordenou que o Governo Provincial de Loja apresente um plano de remediação e reabilitação do Rio Vilcabamba. Ele também decidiu que o réu deveria pedir desculpas publicamente no jornal local (EQUADOR, 2018).
O reconhecimento dos Direitos da Natureza no Equador é impulsionador aos movimentos ambientais globais. No entanto, existem desafios na aplicação prática, pois os interesses econômicos, como a extração de petróleo, mineração, avanço do capitalismo em vários setores como da tecnologia são um entrave para os países que almejam o desenvolvimento implantado pela Colonialidade. Outro caso paradigmático no Equador foi o da Mineração em Los Cedros (2021), A Corte Constitucional do bloqueou atividades mineradoras na Reserva Los Cedros, protegendo biodiversidade com base no princípio da precaução.
Conforme detalhado nesta opinião concordante, o padrão de incerteza a ciência é muito ampla e pode ser usada de forma excessivamente formalista e literal, exigindo que o debate científico sobre uma questão específica seja esgotado, quando o que deve ser verificado é o indicado no parágrafo 15 acima, ou o padrão de “risco de dano grave e irreversível” contido na sentença proferida pelo Tribunal o que, por sua vez, exigirá a adopção de medidas oportunas e eficazes, tão onerosas quanto a abstenção e/ou restrição de uma atividade específica (EQUADOR, 2021).
Diante dos desafios impostos pelas elites políticas e econômicas, a resistência e a mobilização dos movimentos ambientalista, Indígenas, e socioambientais é perceptível a transformação já em curso na América Latina. A luta pelo reconhecimento da sustentabilidade avança, impulsionando a ressignificação das relações entre sociedade, Estado e Meio Ambiente. Assim, a capacidade coletiva de consolidar essas conquistas será vista pelas próximas gerações.
[bookmark: _Hlk190942250]O futuro depende do compromisso coletivo para garantir que o processo Constitucional da América Latina em curso se torne permanente e efetivo, concretizando a equidade, diversidade e ambiente sustentável. Tal processo contempla grupos, vulnerabilizados historicamente, que se levantam em toda o Sul global, ocupando espaço no debate público, fazendo reivindicações a partir se suas cosmovisões e direitos, denunciando os processos que impactam seu desfavor em toda a sociedade. Assim, a valorização dos saberes ancestrais, a demarcação de territórios, preservação e defesa do Meio Ambiente são elementos indispensáveis para a ressignificação do Estado de Direito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
[bookmark: _Hlk190943651]O Constitucionalismo Latino-Americano representa a transformação da prática jurídica ao integrar os Povos Indígenas em um contexto de democracia intercultural alinhado às Epistemologias do Sul. No Brasil, apesar das garantias já estabelecidas pela Constituição de 1988, ainda existem desafios impregnados na sociedade para efetivação dos Direitos Indígenas e Ambientais objetivando a superação do modelo jurídico, social e econômico baseado no eurocentrismo e no antropocentrismo. A superação do padrão imposto e a verdadeira democracia só será plena com a libertação da influência do modelo jurídico tradicional baseado no direito ocidental, ligado aos interesses, dificulta a plena implementação das garantias, ocasionado em conflitos territoriais, degradação ambiental e violações aos direitos humanos.  A resistência dos povos indígenas e dos movimentos socioambientais são fundamentais para reverter essa lógica antropocêntrica, promovendo mudanças definitivas no Direito e aplicação da Justiça. O reconhecimento dos Direitos da Natureza é possibilidade promissora na construção de um constitucionalismo plural, sustentável, acabando com a lógica exploratória garantindo ao Meio Ambiente o status de sujeito de direito. A valorização das cosmovisões Indígenas fortalece a justiça socioambiental, abrindo possibilidades para enfrentamento das crises climáticas e sociais do século XXI. A luta pelo reconhecimento e efetivação dos saberes Indígenas não é uma questão de justiça histórica, mas um imperativo na preservação da vida no planeta.
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